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TEMAS RELEVANTES PARA INDÚSTRIA

BUROCRACIA, CARGA TRIBUTÁRIA 
SEGURANÇA JURÍDICA



NONO NONONO NONONO NONONO NONO

CARGA TRIBUTÁRIA EM RELAÇÃO AO PIB
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A carga tributária de 1980 a 2014, passou de 24,4% para 33,5% do PIB. 

EVOLUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA EM RELAÇÃO AO PIB

A FIESP apresentou sugestões de emendas para limitar a carga tributária a 15% do PIB do ano anterior.

Unificação do PIS e COFINS

• Formato – incidência sobre o valor agregado (ou acrescentado) das transações de bens e serviços em todas as fases da cadeia

produtiva, desde a produção ou importação até o consumo final do bem ou da utilização do serviço prestado, sendo assim um

imposto plurifásico.

• Não cumulatividade como regra

• Alíquotas – a princípio serão 3: modal, intermediária e reduzida (objetivam a neutralidade da carga tributária)
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• Mais de 700 normas são editadas diariamente no Brasil (Instituto Brasileiro de Planejamento
Tributário)

• Empresas gastam 2600 horas por ano para cumprir os trâmites de mais de 150 obrigações acessórias

• A FIESP, por meio do DEJUR e do NAL (Núcleo de Acompanhamento Legislativo) acompanha e atua em
cerca de 394 projetos de lei de natureza tributária em trâmite no Congresso Nacional

• Acompanha cerca de 3500 projetos de lei relacionados a outros temas que não o da tributação

• Através de Convênio com a SEFAZ/SP, constituímos Grupos de Trabalho que objetivam a proximidade
e a troca de informações e posicionamentos

Ações da entidade a este respeito:

• Análise e medidas para alterações em leis, medidas provisórias, projetos de leis, regulamentos,
instruções normativas e outras normas complementares

• Recebida a demanda do setor interessado, é feita análise e, se for o caso, encaminhamento ao órgão
público competente, com acompanhamento periódico por parte da equipe técnica do DEJUR junto à
repartição

A INSEGURANÇA JURÍDICA E SEUS REFLEXOS NA CARGA TRIBUTÁRIA BRASILEIRA
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A INSEGURANÇA JURÍDICA E LITIGIOSIDADE

Processo Tributário e Dívida Ativa: Litigiosidade na justiça federal de São Paulo

• Estoque de 1.737.540 processos em 2015!

• Destes, 1.530.099 eram processos de execução fiscal!

• O maior litigante é o próprio Estado!

Fonte: Conselho Nacional de Justiça
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SOLUÇÕES PARA LITIGIOSIDADE!
MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO e ARBITRAGEM!

• A FIESP dispõe de uma das melhores e mais renomadas Câmaras de Mediação,
Conciliação e Arbitragem

• Instituída em Maio de 1995

• Possui gestão autônoma e independente

• À disposição de toda a sociedade, pessoas físicas e jurídicas, no âmbito nacional e
internacional

• Para a instauração de um procedimento arbitral é necessário apenas uma simples
notificação/correspondência que deverá indicar, resumidamente, o objeto do
conflito, o nome, a qualificação e o endereço completo da outra parte, bem como
o valor do conflito, para efeito de recolhimento da taxa de registro.

• A notificação deverá estar acompanhada do contrato que contenha a cláusula
compromissória/arbitral ou de compromisso arbitral.
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Resoluções nºs 1.857/2015 e 2.077/2016 - ANEEL

As mudanças nas regras da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) transferiram à
indústria enormes custos na tarifa de energia elétrica em razão do incremento, nesta conta,
de vários itens indevidos, que não correspondem à contraprestação do serviço público e em
virtude do fim do aporte de recursos pelo Tesouro Nacional ao setor elétrico, o que também
contribuiu para o aumento do custo da energia elétrica.

Ações da entidade a este respeito:

• FIESP e CIESP ajuizaram em Brasília ação ordinária e obtiveram antecipação dos efeitos
da tutela contra a ANEEL e a ELETROBRÁS para que estas desobriguem os associados da
FIESP e do CIESP do pagamento dos itens da composição da CDE. Ainda não venceu o
prazo legal para que as rés apresentem recurso e a ANEEL deverá regulamentar a
aplicação da redução na tarifa para os associados da Fiesp e do Ciesp, beneficiados pela
decisão judicial, o que poderá levar algum tempo para a redução ser efetivada.

A INSEGURANÇA JURÍDICA E O REPASSE DOS ENCARGOS DECORRENTES DA CDE 
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Decisão de Diretoria nº 315/2015/C, de 28/12/2015 - CETESB

CETESB por Decisão de Diretoria passou a considerar a área integral da fonte de poluição
como sendo a área do terreno ocupado pelo empreendimento ou atividade, acrescida das
áreas construídas dos pavimentos superiores e/ou inferiores.

Entendemos que a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB extrapolou seu
poder normativo, que se limita à expedição de normas técnicas específicas e suplementares
de suas atribuições, pois, ao definir componente do “preço” e estabelecer o seu limite por
meio de Decisão de Diretoria, tratou de matéria reservada ao regulamento (Decreto)

Ações da entidade a este respeito:

• CIESP impetrou Mandado de Segurança Coletivo para o fim de suspender a aplicação
desta decisão aos associados ao CIESP, obtendo LIMINAR para suspender a aplicação da
norma devendo ser aplicada pela CETESB a regra anterior para o cálculo de preços do
licenciamento, para expedição e renovação das licenças ambientais – Licenças Prévia, de
Instalação e Operação, de que tratam a Lei Estadual nº 997/76 e seu regulamento.

A INSEGURANÇA LEGISLATIVA E SEUS REFLEXOS NOS NEGÓCIOS DO EMPREENDEDOR
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Atual cenário no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) gera insegurança jurídica

• Preocupação quanto à segurança jurídica decorrente dos processos recentemente julgados pelo CARF.

• Julgamentos não obedecem a paridade entre contribuintes e fisco ocasionando julgamentos
desequilibrados em função do número de julgadores. (voto de qualidade)

• Impedimento de advogados militantes como julgadores.

Ações da entidade a este respeito:

• Envio de sugestão ao Ministério da Fazenda para aprimorar o regimento interno, de modo que seja
respeitada a paridade de representação em todas as sessões.

• Preservar a simetria e isonomia - não poderiam fazer parte do julgamento auditores fiscais que
desempenharam papéis de fiscalizadores.

• Organização de seminários e discussões com a sociedade civil, objetivando aglutinar opiniões

e sugestões que reflitam a necessidade da mudança para melhorar a prestação dos serviços

A INSEGURANÇA JURÍDICA E SEUS REFLEXOS NO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO
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Declaração de Planejamento Tributário (DEPLAT)

• Os conceitos empregados pela norma são muito imprecisos, dando margem a arbitrariedades do
Fisco na sua interpretação e na definição dos atos ou operações cuja declaração é obrigatória

• Imposição, por MP, de nova obrigação tributária que impõe mudanças na economia interna das
empresas, sem o tempo necessário para a adaptação de procedimentos, avaliação de riscos e
absorção de custos, implicando ofensa ao princípio da não-surpresa

• Ilegítima delegação à RFB de matéria sob reserva de lei

• Edição de MPs sobre matéria penal: o art. 12, da MP, ao caracterizar como “omissão dolosa” a não
entrega ou a omissão de dados da declaração, estabelece crime por presunção

Ações da entidade a este respeito:

• Estudos no âmbito do Grupo Temático de Estudos Tributários do DEJUR da FIESP, para apresentar
sugestões de aprimoramento da legislação relativa a esta obrigação

A INSEGURANÇA JURÍDICA E SEUS REFLEXOS NAS OBRIGAÇÕES 
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PL 1572/2011 - Novo Código Comercial

• Após muitas discussões e reuniões com os parlamentares responsáveis pelo Projeto
de Lei a FIESP em conjunto com várias Federações, empresas e entidades, elaborou
sugestões de melhorias no texto visando evitar impactos para o setor produtivo.

Ações da entidade a este respeito:

• Envio de sugestões de alteração ao relator do projeto de lei para diminuir o impacto
para o empresário

• Evento realizado com os parlamentares responsáveis pelo projeto, autor, relator e
presidente da comissão respectiva.

• Atualmente o PL está parado desde a apresentação da Complementação de Voto
pelo Dep. Paes Landim em 13/07/2016. As chances deste projeto ser apreciado em
2017 são mínimas devido a existência de assuntos prioritários na pauta da Câmara
dos Deputados

A INSEGURANÇA LEGISLATIVA E SEUS REFLEXOS NOS NEGÓCIOS DO EMPREENDEDOR
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• As empresas gastam em média R$ 24,6 bilhões/ano com a burocracia tributária em geral

• Cerca de R$ 6,5 bilhões/ano somente com obrigações acessórias e terceirização de serviços fiscais

• De cada R$ 1000,00 desembolsados com o pagamento de impostos, gasta-se mais R$ 64,90 para
atender as exigências burocráticas do fisco

Fonte: Departamento de Competitividade e Tecnologia da FIESP (DECOMTEC)

EXCESSO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

 ECD / SPED Contábil

 ECF (substituiu a DIPJ)

 EFD Contribuições

 EFD ICMS e IPI

 EFD-Reinf

 eFinanceira

 Siscoserv

 eSocial

 NFe

 NFSe

 DCTF

 GIA

 DIRF

 DIRPF
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Segundo informações do Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo (CRC/SP),
empresas levam 2600 horas por ano para cumprir os trâmites de mais de 150 obrigações
acessórias que estão em vigor

Ações da entidade a este respeito:

• Trabalho institucional junto ao fisco para prorrogação, racionalização e
flexibilização das regras relativas a obrigações acessórias no âmbito do projeto
do SPED.

• Ações pontuais relativas ao eSocial, Bloco K e DEPLAT

EXCESSO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
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Bloco K do SPED
Resultados das ações FIESPe coalizão de federações

Em 21/06/2016 foi publicada a Instrução Normativa RFB nº 1.652, de 20/06/2016, e

em 15/12/2016 foi publicado o Ajuste SINIEF nº 25/2016, trazendo o seguinte

cronograma de implantação:

• 01/12/2016 para os estabelecimentos industriais fabricantes de bebidas

(Divisão CNAE 11), excetuando-se aqueles que fabricam exclusivamente

águas envasadas (Classe CNAE 1121-6), e para os estabelecimentos

industriais fabricantes de produtos do fumo (Grupo CNAE 122)

• 01/01/2017 para os demais estabelecimentos industriais pertencentes a

empresa com faturamento anual igual ou superior a R$ 300.000.000,00 em

2015, classificados nas divisões 10 a 32 da CNAE, restrita à informação dos

saldos de estoques escriturados nos Registros K200 (Estoque Escriturado)

e K280 (Correção de Apontamento - Estoque Escriturado)
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Bloco K do SPED
• 01/01/2018 restrita à informação dos saldos de estoques escriturados nos

Registros K200 e K280, para os estabelecimentos industriais classificados nas

divisões 10 a 32 da CNAE pertencentes à empresa com faturamento anual

igual ou superior a R$ 78.000.000,00 em 2016, com escrituração completa

conforme escalonamento a ser definido

• 01/01/2019 restrita à informação dos saldos de estoques escriturados nos

Registros K200 e K280, para os demais estabelecimentos industriais

classificados nas divisões 10 a 32, os estabelecimentos atacadistas

classificados nos grupos 462 a 469 da CNAE e os estabelecimentos

equiparados a industrial, com escrituração completa conforme escalonamento

a ser definido

• 01/01/2019 correspondente à escrituração completa do Bloco K para os

estabelecimentos industriais pertencentes a empresa com faturamento anual

igual ou superior a R$ 300.000.000,00 em 2017, classificados nas divisões

11 e 12 e nos grupos 291, 292 e 293 da CNAE
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GUERRA FISCAL Lei complementar 160/2017
- quórum nacional de 2/3 das unidades federativas e quórum regional de 1/3 de cada

região, específico para a celebração de Convênio de convalidação

- prazo de 15 anos de vigência dos benefícios convalidados para fomento das atividades
agropecuária e industrial, inclusive agroindustrial

- extensão dos benefícios reinstituídos para outros contribuintes da mesma unidade
federativa

- adesão por um Estado aos benefícios reinstituídos por outros Estados da mesma região

- tem que ter convênio de convalidação a ser aprovado em até 180 dias da publicação da
lei complementar

Ações da entidade a este respeito:

- Apoio à rejeição do veto aos arts. 9º e 10 que ocorreu em 08/11/2017, sendo que os
incentivos fiscais de ICMS, tanto os passados, quanto os futuros, serão considerados
como subvenções de investimento, ficando a salvo da tributação de IR, CSLL, PIS e
COFINS – encerrando as discussões judiciais e administrativas sobre o tema.
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GUERRA FISCAL outros temas
Convênio ICMS nº 93/2015 – ICMS NO DESTINO 

• ICMS em operações interestaduais para adquirentes optantes pelo Simples Nacional

Ações da entidade a este respeito:

• Ingresso como amicus curiae nas ações da OAB, ABRADIMEX e ABCOMM, para afastar a aplicação da
norma

Convênio ICMS nº 52/2017

• Altera as normas gerais aplicáveis aos regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com
encerramento de tributação, bem como à substituição tributária do diferencial de alíquota, relativos às
operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entre os Estados e o Distrito
Federal.

Ações da entidade a este respeito:

• Encaminhamento de estudo à CNI, para que esta ingresse com ADI em face da norma. A
intenção é conseguir, ainda em 2017, uma liminar que impeça a entrada em vigor do
Convênio no começo de 2018.



NONO NONONO NONONO NONONO NONO

EXCLUSÃO ICMS DO PIS E COFINS Lei 12973/14
Questão debatida

O valor do ICMS deve integrar a base de cálculo do PIS e Cofins, ou deve ser excluído também sob o foco da
Lei 12.973/14?

Tese defendida

A exclusão se impõe porque o valor do ICMS não é abrangido pelo conceito de faturamento, eis que
nenhum agente econômico fatura o imposto, mas apenas as mercadorias ou serviços vendidos. O valor do
ICMS só configuraria uma entrada de dinheiro e não receita da empresa, porque ele representa uma receita
do Estado. Por isso, o valor do imposto é registrado em livros para fins contábil-fiscais.

Ações da entidade a este respeito:

• Ingresso com Mandado de Segurança Coletivo (FIESP e CIESP) Nº 5016962-
31.2017.4.03.6100 para afastar a aplicação da incidência também para fatos geradores a
partir da Lei 12.973/14

• Obtenção de LIMINAR em 27/10/2017 que assegura o direito de excluir o ICMS da base de
cálculo do PIS e da COFINS. A decisão se aplica aos fatos geradores a partir de outubro de
2017 em diante.
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Reforma Tributária

Extinção: IPI, PIS, COFINS, ICMS, ISS, CIDE-Combustíveis, Salário-Educação, CSLL, prevendo
elevação proporcional do IR, IOF

Criação: imposto seletivo federal sobre “petróleo e seus derivados, combustíveis e lubrificantes
de qualquer origem, cigarros e outros produtos do fumo, energia elétrica, serviços de
telecomunicações, bebidas alcoólicas e não alcoólicas, veículos automotores novos, terrestres,
aquáticos e aéreos, bem como pneus, partes e peças nestes empregados”

Criação: Imposto sobre Operações com Bens e Serviços (novo IVA), de competência dos
Estados: instituído por lei complementar do Congresso Nacional; uniforme em todo o país; não-
cumulativo; crédito “financeiro”; cobrado no destino e por fora, em linhas gerais

Regras de Transição do Sistema ainda a serem definidas.
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GRUPOS DE TRABALHO

Algumas atividades:

 Substituição Tributária

 Reforma Tributária

 Guerra Fiscal

Colaborações:

Nos termos de Convênio firmado com a
Secretaria da Fazenda do Estado de São
Paulo, constituímos Grupos de Trabalho
que objetivam a proximidade e a troca de
informações e posicionamentos.
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GRUPOS DE ESTUDO

Principais atividades:

Grupos de Estudos

•Tributário

•Concorrencial

•Empresarial e Regulatório

•Ambiental

•Digital

Colaborações:

• Grupos de associados se reúnem 

periodicamente para troca de 

informações e posicionamentos 

sobre temas polêmicos e atuais.
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http://www.fiesp.com.br/indices-pesquisas-e-publicacoes/conexao-juridica/

BOLETIM CONEXÃO JURÍDICA: INFORMATIVO MENSAL DE NOVIDADES NA 
LEGISLAÇÃO, JURISPRUDÊNCIA E DOUTRINA JURÍDICA 
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INFORMATIVO JURÍDICO: INFORME DIÁRIO ACERCA DAS NOVAS NORMAS QUE 
IMPACTAM A INDÚSTRIA 
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Seminários e Eventos
Últimos Temas:

• PERT - com Receita Federal e PGFN
• Apoio à criação das Varas Empresariais no TJ/SP
• Alterações da Lei de Recuperação Judicial com propostas FIESP

Colaborações: Identificada a importância e a necessidade de divulgação do tema e suas
interpretações, realizamos seminários em parceria com órgãos públicos para atender não
só nosso filiado ou associado, mas o público em geral.
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